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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Promotoria de Justiça da Comarca de Mar de Espanha

Curadoria de Defesa do Patrimônio Histórico-Cultural


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei n. 7347/85, alterado pelo artigo 113 da Lei nº. 8.078/90, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, doravante denominado Compromitente, por meio de seu Promotor de Justiça, que a este subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e de outro lado, o sr. Paulo Roberto Pitondo Dias, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº 529.256.506-78 e no RG sob o nº 13.835.253 (SSP/MG), e a sra. Andréa de Fátima Souza Monteiro Pitondo Dias, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF sob o nº 792.529.236-91 e no RG sob o nº 4.452.040 (SSP/MG), com endereço declarado na Fazenda Santa Rita, MG-126, Km69,5, zona rural, Mar de Espanha/MG, doravante denominados Compromissários, devidamente assistidos por sua advogada, Dra. Silene de Oliveira Medeiros OAB/MG nº 126.223; objetivando pôr termo ao Inquérito civil nº mpmg - 0398.14.000082-7, instaurado para apurar danos ao imóvel cultural (denominado “Hotel Castro”) protegido por inventário e por estar no entorno de imóvel tombado (Parque José Schettino/Praça Barão de Ayuruoca), situado na Rua Maria Martha de Castro, nº 218, Centro, Mar de Espanha/MG (registrado à fl. 145 do Livro 2-J, sob a matrícula nº 233 do CRI local), como também almejando adotar medidas concretas para restauração, readequação, e/ou reabilitação do referido bem, de acordo com as exigências legais, considerando, por fim, o disposto na Constituição Federal, na Lei 9.605/98 e na Lei Municipal nº 1.142/2006,
RESOLVEM:
Celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira – Considerando o valor histórico/cultural do imóvel conhecido por “Hotel Castro”, acima descrito, os compromissários reconhecem, na oportunidade, o valor histórico e cultural do imóvel de sua propriedade (decorrente de compra e venda) situado na Rua Maria Martha de Castro, nº 218, Centro, Mar de Espanha/MG (registrado à fl. 145 do Livro 2-J, sob a matrícula nº 233 do CRI local), e se comprometem a: (1) apresentar a esta Promotoria projeto arquitetônico de restauração, recomposição, readequação e/ou reabilitação do imóvel em tela, por meio de profissional habilitado, com ART, no prazo de 90 (noventa) dias, contendo anexos fotográficos, projeção 3D e memorial descritivo completo; (2) aguardar a análise do projeto pelo(a)(s) Analista(s) do Ministério Público que atuam na área do Patrimônio Cultural; (3) após análise do projeto arquitetônico, submeter ao Conselho Municipal de Cultura (CMC) de Mar de Espanha/MG ou órgão equivalente, no prazo de 10 (dez) dias, instruído com o laudo elaborado pelo(a) Analista do Ministério Público; (4) solicitar autorização ao CMC para toda e qualquer intervenção no imóvel cultural em tela, que não esteja prevista e/ou abrangida no projeto arquitetônico que for avalizado pelo(a) Analista do Ministério Público e aprovado pelo CMC; (5) promover a averbação da declaração do valor cultural à margem do registro do imóvel, após efetiva transferência do domínio; (6) executar as obras que forem propostas e aprovadas pelo CMC, com aval do(a) Analista do Ministério Público.
Cláusula Segunda – Por este instrumento, os compromissários terão o prazo total de 05 (cinco) anos, contado da assinatura do presente termo, para concluir todas as obrigações acima descritas. Os prazos de início e conclusão da obra ou de qualquer de suas etapas só poderão ser alterados mediante prévia deliberação das partes ora acordantes, motivado por fato superveniente imprevisível, capaz de prejudicar o bom andamento das obras, incluindo eventuais deliberações futuras do Conselho Municipal de Cultura de Mar de Espanha.
Cláusula Terceira – Para fiscalizar o cumprimento deste termo, poderá o compromitente delegar poderes a quaisquer órgãos ou entidades, a seu critério, além de poder delegar ou requisitar concurso da força policial, de modo a coibir quaisquer desvios ou faltas no seu adimplemento.
Cláusula Quarta – O arquivamento do Inquérito Civil nº 0398.14.000082-7 ficará condicionado à execução das obras de restauração, recomposição, readequação e/ou reabilitação, mediante a execução do projeto que for aprovado pelo CMC, com o aval do(a) Analista do Ministério Público, cabendo aos compromissários comprovar a conclusão da obra principal, mediante laudos instruídos com anexos fotográficos.
Cláusula Quinta – O não cumprimento injustificado do presente acordo e de qualquer das obrigações constantes das cláusulas do presente instrumento, por parte dos compromissários, implicará na imposição de multa, no valor de R$ 100,00 (cem reais), por dia de omissão ou descumprimento; multa essa que deverá ser revertida para o FUNEMP, Agência 1615-2, conta corrente 6167-0, Banco do Brasil, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis, incluindo a execução forçada do presente ajuste.
Cláusula Sexta – O não pagamento da multa implica sua cobrança pelo Ministério Público, com correção monetária, mais juros de 1% (um por cento) ao mês e multa cominatória de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, caso não seja quitada no prazo de 10 (dez) dias.
Cláusula Sétima – Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão de patrimônio cultural, nem limita ou impede o exercício por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.

Cláusula Oitava – Este instrumento produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei n. 7347/85, e 784, inciso XII, do Código de Processo Civil, podendo igualmente ser submetido à homologação judicial a qualquer tempo.
Cláusula Nona – Considerando o ajuste ora celebrado, os compromissários solicitarão a desistência da ação judicial nº 0001829-32.2012.8.13.0398.
Cláusula Décima – Elegem os compromissários e o compromitente, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o foro da Comarca de Mar de Espanha/MG para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos oriundos do presente termo.

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento de compromisso.

Mar de Espanha/MG, 05 de julho de 2019.

	______________________________________

Paulo Roberto Pitondo Dias
compromissário
	______________________________________

Andréa de Fátima Souza Monteiro Pitondo Dias
compromissária


______________________________________

Silene de Oliveira Medeiros OAB/MG nº 126.223
advogada do compromissário
Júlio César Teixeira Crivellari

Promotor de Justiça

compromitente

Testemunha:

1) ________________________________________

Willerson Braz (MAMP 5412-00)
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